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Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 4 de julho de 2019 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Vilniaus apygardos administracinis teismas — Lituânia) — Baltic Media 

Alliance Ltd./Lietuvos radijo ir televizijos komisija

(Processo C-622/17) (1)

(«Reenvio prejudicial — Livre prestação de serviços — Diretiva 2010/13/UE — Serviços de comunicação social 
audiovisual — Radiodifusão televisiva — Artigo 3.o, n.os 1 e 2 — Liberdade de receção e de retransmissão —

 Incitamento ao ódio fundado na nacionalidade — Medidas tomadas pelo Estado-Membro recetor — Obrigação 
temporária, para os fornecedores de serviços de comunicação social e para as outras entidades que fornecem serviços 
de distribuição de canais ou de emissões de televisão através da Internet, de apenas transmitirem ou retransmitirem 

no território deste Estado-Membro um canal de televisão em pacotes pagos»)

(2019/C 305/05)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Vilniaus apygardos administracinis teismas

Partes no processo principal

Demandante: Baltic Media Alliance Ltd.
Demandada: Lietuvos radijo ir televizijos komisija

Dispositivo

O artigo 3.o, n.os 1 e 2, da Diretiva 2010/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2010, relativa à coordena-
ção de certas disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de 
comunicação social audiovisual (Diretiva «Serviços de Comunicação Social Audiovisual»), deve ser interpretado no sentido de que uma 
medida de ordem pública, adotada por um Estado-Membro, que consiste na obrigação para os fornecedores de serviços de comunica-
ção social cujas emissões se destinam ao território deste Estado-Membro e para as outras entidades que fornecem aos consumidores do 
referido Estado-Membro serviços de distribuição de canais ou de emissões de televisão através da Internet de apenas transmitirem ou 
retransmitirem no território deste Estado-Membro, durante um período de doze meses, um canal de televisão proveniente de outro 
Estado-Membro em pacotes pagos, sem contudo impedir a retransmissão propriamente dita no território desse primeiro Estado-Mem-
bro das emissões televisivas deste canal, não é abrangida por esta disposição.

(1) JO C 52, de 12.2.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 4 de julho de 2019 (pedido de decisão prejudicial 
do Gerechtshof Den Haag — Países Baixos) — processo penal contra Tronex BV

(Processo C-624/17) (1)

[«Reenvio prejudicial — Ambiente — Resíduos — Transferências — Regulamento (CE) n.o 1013/2006 — Artigo 
2.o, ponto 1 — Diretiva 2008/98/CE — Artigo 3.o, ponto 1 — Conceitos de “transferências de resíduos” e de 

“resíduos” — Lotes de bens originariamente destinados à venda a retalho, devolvidos pelos consumidores 
ou tornados excedentários na gama do vendedor»]

(2019/C 305/06)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Gerechtshof Den Haag
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Parte no processo nacional

Tronex BV

Dispositivo

A transferência para um país terceiro de um lote de aparelhos elétricos e eletrónicos, como os que estão em causa no processo princi-
pal, que originariamente se destinavam à venda a retalho, mas que foram objeto de devolução pelo consumidor ou que, por diversas 
razões, foram devolvidos pelo comerciante ao seu fornecedor, deve ser considerada uma «transferência de resíduos», na aceção do 
artigo 1.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativo a trans-
ferências de resíduos, lido em conjugação com o artigo 2.o, ponto 1, do mesmo, e o artigo 3.o, ponto 1, da Diretiva 2008/98/CE do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, quando esse lote 
contenha aparelhos cujo bom funcionamento não tenha sido previamente verificado ou que não estejam corretamente protegidos 
contra os danos ligados ao transporte. Em contrapartida, tais bens que se tornaram excedentários na gama do vendedor, que se encon-
tram na sua embalagem de origem por abrir, não devem, na falta de indícios contrários, ser considerados resíduos.

(1) JO C 32, de 29.1.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de julho de 2019 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Hoge Raad der Nederlanden — Países Baixos) — processo instaurado por Euro-

bolt BV

(Processo C-644/17) (1)

[«Reenvio prejudicial — Artigo 267.o TFUE — Direito a um recurso efetivo — Alcance da fiscalização jurisdicional 
nacional de um ato da União Europeia — Regulamento (CE) n.o 1225/2009 — Artigo 15.o, n.o 2 — Comunicação 
aos Estados-Membros, o mais tardar dez dias úteis antes da reunião do comité consultivo, de todas as informações 
relevantes — Conceito de “informações relevantes” — Formalidade essencial — Regulamento de Execução (UE) 
n.o 723/2011 — Extensão do direito antidumping instituído sobre as importações de determinados parafusos de 

ferro ou aço originários da China às importações expedidas da Malásia — Validade»]

(2019/C 305/07)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Eurobolt BV

sendo interveniente: Staatsscretaris van Financiën

Dispositivo

1) O artigo 267.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que, para contestar a validade de um ato de direito derivado da União, 
um particular pode formular num órgão jurisdicional nacional alegações suscetíveis de ser apresentadas no âmbito de um 
recurso de anulação interposto ao abrigo do artigo 263.o TFUE, incluindo alegações relativas à inobservância das condições de 
adoção desse ato.
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